PROJETO DE LEI Nº         105   /02.

Ver Substitutivo à pág. 03

Ver Redação Final à pág. 04

Dispõe sobre o fornecimento de água a famílias com pessoas portadoras de necessidades especiais e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica assegurado a gratuidade no fornecimento de água no limite de 7.000 litros mensais e 50% de desconto no valor da tarifa coleta e tratamento de esgoto para as famílias que disponham em sua constituição de pessoas portadoras de necessidade especiais.

§ 1º- O excedente ao estipulado neste artigo terá cobrança habitual nos valores do Departamento Autônomo de Água e Esgoto - DAAE.

§ 2º- Os valores remidos serão custeados pelo Fundo Social do DAAE

Artigo 2º- O beneficiário desta lei deverá comprovar junto ao DAAE sua condição sócio econômica, devendo possuir renda familiar limitada ao teto de 4 salários mínimos vigente à época.

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 09 de maio de 2002.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

                            Vereador
Fms

JUSTIFICATIVA

A presente propositura traz no bojo de sua redação a materialização das preocupações que os vários segmentos da sociedade tem manifestado acerca da necessidade cada vez mais premente de formularmos políticas públicas de reparação aos setores tradicionalmente marginalizados e excluídos. 

Dentre esses setores marginalizados estão as pessoas  portadoras de necessidades especiais que sofrem com as várias dificuldades enfrentadas devido sua deficiência específica. Nesse sentido, é fácil percebermos que essas pessoas carregam consigo várias especificidades que devem ser observadas pelo poder público, como forma de política de reparação. 

Centramos as atenções no fato real que uma residência cuja composição familiar contenha pessoas portadoras de necessidades especiais há de ter um consumo mensal de água superior à média, que equivale a sete (7) mil litros/mês, estipulada por organismos e institutos que trabalham com o tema.

Diante de tal especificidade, rogamos pertinente uma diferenciação de valores, onde a isenção proposta deverá ser suportada pelo Fundo Social do DAAE, após análise criteriosa de seu serviço social já estabelecido. Estamos convencidos da necessidade da propositura como importante iniciativa de equalizar as diferenças na perspectiva de resgatar a igualdade social embasada na mais absoluta justiça.

Sala de sessões, 09 de maio de 2002.

                                    CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

                                  Vereador
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       105   /02.

Ver Redação Final à pág. 04
Dispõe sobre o fornecimento de água a famílias com pessoas portadoras de necessidades especiais e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica assegurado a gratuidade no fornecimento de água no limite de 15.000 litros mensais e 50% de desconto no valor da tarifa coleta afastamento e tratamento de esgoto limitados aos 15 mil litros de águas consumidas para as famílias que disponham em sua constituição de pessoas portadoras de necessidade especiais.

§ 1º - O excedente ao estipulado neste artigo terá cobrança habitual nos valores do Departamento Autônomo de Água e Esgoto - DAAE.

§ 2º - Os valores remidos serão custeados pelo Fundo Social do DAAE.

§ 3º - Será beneficiado por esta Lei o Portador de Necessidades Especiais especificado como sendo aquele com deficiências múltiplas, mentais e/ou físicas, que apresentem distúrbios orgânicos.

Artigo 2º- O beneficiário desta lei deverá comprovar junto ao DAAE sua condição sócio econômica, devendo possuir renda familiar limitada ao teto de 4 (quatro) salários mínimos vigente à época, abrangidos os valores nesta composição aqueles formais e informais de toda a família residente no imóvel.

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões,  17 de setembro de 2002.

CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

                            Vereador
Fms
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 105 /02.


                                Dispõe sobre o fornecimento de água a famílias com pessoas portadoras de necessidades especiais e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica assegurado à gratuidade no fornecimento de água no limite de 15.000 litros mensais e 50% de desconto no valor da tarifa coleta afastamento e tratamento de esgoto limitados aos 15 mil litros de águas consumidas para as famílias que disponham em sua constituição de pessoas portadoras de necessidade especiais.

§ 1º - O excedente ao estipulado neste artigo terá cobrança habitual nos valores do Departamento Autônomo de Água e Esgoto - DAAE.

§ 2º - Os valores remidos serão custeados pelo Fundo Social do DAAE.

§ 3º - Será beneficiado por esta Lei o Portador de Necessidades Especiais especificado como sendo aquele com deficiências múltiplas, mentais e/ou físicas, que apresentem distúrbios orgânicos.

Artigo 2º- O beneficiário desta lei deverá comprovar junto ao DAAE sua condição sócio econômica.

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de reuniões das comissões, 17 de setembro de 2002.

                 ____________________________________  Presidente

                 ____________________________________  Relator 
                 ____________________________________

                 ____________________________________

                 ____________________________________
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